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TERRA EM DISPUTA: O Acampamento Marielle Franco no enfrentamento à violência como mecanismo de controle na luta pela terra no Maranhão

Esther Diniz dos Santos

Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar a experiência de luta e resistência do Acampamento Marielle Franco, localizado em Itinga do Maranhão, como expressão da luta camponesa pela terra frente à ofensiva do agronegócio, à violência institucional e à omissão do Estado. A partir de uma abordagem qualitativa e bibliográfica, o texto discute a constituição do acampamento, sua organização socioterritorial e as múltiplas formas de violência enfrentadas pelas famílias, com destaque para os impactos da pulverização de agrotóxicos e as ameaças às lideranças. A análise dedica atenção especial às violências de gênero sofrida pela liderança do acampamento, revelando como o patriarcado se articula à estrutura agrária para criminalizar e silenciar vozes femininas no campo. Portanto, essa experiência de (re)existência camponesa neste artigo evidencia como a luta pela terra está diretamente conectada à produção luta da vida e pela justiça social.
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Abstract

This article aims to analyze the experience of struggle and resistance of the Marielle Franco Encampment, located in Itinga do Maranhão (Brazil), as an expression of the peasant struggle for land in the face of the expansion of agribusiness, institutional violence, and state omission. Based on a qualitative and bibliographic approach, the text discusses the encampment's formation, its socio-territorial organization, and the multiple forms of violence faced by the families, with emphasis on the impacts of pesticide spraying and threats against local leaderships. The analysis pays special attention to the gender-based violence experienced by a female leader of the encampment, revealing how patriarchy intertwines with the agrarian structure to criminalize and silence women's voices in rural areas. Thus, this experience of peasant (re)existence demonstrates how the struggle for land is deeply connected to the defense of life, food production, and the pursuit of social justice.
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1
INTRODUÇÃO
O artigo trata da luta pela terra no Brasil, marcada por profundas desigualdades estruturais, sustentadas por um modelo de “desenvolvimento” rural que privilegia o agronegócio em detrimento da agricultura familiar camponesa. Esse modelo concentra a propriedade fundiária, degrada o meio ambiente e gera sucessivos episódios de violência contra trabalhadores e trabalhadoras do campo. No Maranhão, esse conflito se acirra diante da presença de grandes empreendimentos agroindustriais e da omissão do Estado na efetivação de políticas de reforma agrária.

É nesse contexto que se insere o Acampamento Marielle Franco, localizado no município de Itinga do Maranhão. Organizado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o acampamento representa uma experiência concreta de resistência camponesa frente à ofensiva do capital agrário e à violência institucional. Fundado em 2018, após três tentativas de ocupação, 140 famílias lutam por esse território, que lutam não apenas pelo acesso à terra, mas por condições dignas de vida, produção agrícola, educação do campo e autonomia comunitária.

Este artigo, resultado do trabalho de conclusão de curso no âmbito do curso de Serviço Social, tem como objetivo refletir sobre as estratégias de resistência socioterritorial do Acampamento Marielle Franco, evidenciando as múltiplas formas de violência enfrentadas pelas famílias acampadas — com ênfase nas violações cometidas contra lideranças, especialmente mulheres. A análise se desenvolve a partir de visitas de campo, entrevistas com lideranças, e articulações com instituições de apoio à luta pela terra.

Em termos metodológicos foi realizada uma pesquisa qualitativa e bibliográfica. O texto encontra-se dividido em dois itens principais, além desta introdução e conclusão. O primeiro momento, contextualiza a constituição e a organização do acampamento, sua produção, estrutura e relação com o território. Em seguida, o segundo item aprofunda a discussão sobre as formas específicas de violência dirigidas às lideranças camponesas, com foco nas violências de gênero sofridas pela liderança do acampamento, como forma de controle, silenciamento e intimidação. Portanto, ao evidenciar a experiência do Acampamento Marielle Franco, o artigo pretende contribuir com a visibilização das resistências populares no campo e reafirmar a urgência de políticas públicas que garantam a permanência das famílias na terra, o combate à violência agrária e a efetivação da reforma agrária como direito humano e condição para a justiça social no país.
2. ACAMPAMENTO MARIELLE FRANCO:  SEMENTE DE RESISTÊNCIA DIANTE DO AGRONEGÓCIO
O Acampamento Marielle Franco, situado no município de Itinga do Maranhão, constitui o campo empírico desta pesquisa e se destaca como uma expressão concreta da resistência camponesa frente à expansão do agronegócio e à concentração fundiária na região. Fundado em 8 de junho de 2018, após três tentativas de ocupação, o acampamento reúne atualmente 144 famílias cadastradas, das quais 98 residem permanentemente no território. Organizado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o acampamento está inserido em uma área de intensa disputa territorial com a empresa Viena Siderurgia, que reivindica a propriedade de terras cuja origem é marcada por indícios de grilagem e sobre as quais recaem informações de que seriam terras públicas.

Uma das motivações para a ocupação da terra foi a origem duvidosa da propriedade, já que a região é reconhecidamente área de grilagem de terra e há informações informais de que seja área pertencente à União, ou seja, terra pública… A área em questão compõe o complexo Horto Florestal Ipê Roxo I e era utilizada pela empresa para a plantação de eucalipto destinado aos fornos das carvoarias na região e para produção de outros derivados. (Azar  et al., 2021, p.1433)
Localizado em uma região dominada pelo monocultivo de eucalipto e pela pecuária extensiva, o território ocupado pelas famílias do acampamento revela-se um espaço de (re)existência e construção coletiva de alternativas ao modelo agroexportador hegemônico. As famílias acampadas desenvolvem práticas agrícolas baseadas na produção de alimentos saudáveis, como arroz, milho, feijão, mandioca e hortaliças, enfrentando, contudo, ameaças constantes como a pulverização aérea de agrotóxicos e a destruição de suas plantações por criadores de gado.

Além das dificuldades estruturais e econômicas enfrentadas pelas famílias camponesas do Acampamento Marielle Franco, a violência ambiental imposta pelo agronegócio configura uma das mais perversas expressões da disputa territorial. A pulverização aérea de agrotóxicos, realizada pelas empresas que exploram o monocultivo de eucalipto na região, não apenas contamina o solo, a água e o ar, como também afeta diretamente a saúde das famílias e a qualidade dos alimentos produzidos no acampamento.
Na realidade maranhense, esse cenário de violência ambiental e sanitária está longe de ser exceção. Nos últimos anos, o uso intensivo de agrotóxicos no estado apresentou um crescimento alarmante, resultando em graves impactos socioambientais. Segundo dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT), apenas no primeiro semestre de 2024, foram registrados 182 casos de contaminação de comunidades por agrotóxicos em todo o Brasil — dos quais 156 ocorreram no Maranhão, o que corresponde a cerca de 85% do total nacional. Esse número representa um salto significativo em relação ao mesmo período de 2023, quando foram contabilizadas apenas 19 ocorrências (Cavalcante, 2024).
As pulverizações aérea e terrestre de agrotóxicos têm atingido diretamente 211 comunidades tradicionais e assentamentos rurais distribuídos em 33 municípios maranhenses. Essas práticas vêm comprometendo a saúde humana, a fauna, os cursos d’água e a biodiversidade local, além de colocar em risco a segurança alimentar e a reprodução social dessas populações (MPMA, 2024).
A expansão desse modelo agroquímico encontra, no Maranhão, um terreno fértil que se explica a partir de sua formação histórica. Embora inicialmente vista com desinteresse pelos colonizadores, a capitania do Maranhão rapidamente passou a integrar uma estratégia de acumulação primitiva de capital, associando-se à região do Grão-Pará como fronteira de exploração na Amazônia. Sua população era composta majoritariamente por povos indígenas — parte livres, parte submetidos à escravidão —, além de criadores de gado, representantes do clero e forças militares, conformando uma estrutura agrária marcada desde cedo pela concentração fundiária e pela subordinação violenta das populações originárias (Mesquita et al., 2015).
Nesse contexto, a produção camponesa no Acampamento Marielle Franco, voltada à agroecologia e à segurança alimentar, representa uma resposta concreta e crítica ao modelo agroexportador. As famílias resistem não apenas ao esvaziamento das políticas públicas, mas também à intoxicação cotidiana de seus corpos, territórios e modos de vida.
Nesse sentido, o acampamento em caráter de resistência se fortalece por meio de uma estrutura socioespacial que inclui uma escola municipal - educação infantil ao EJA, igrejas, terreiro, associação de moradores e espaços de lazer, além de iniciativas de organização comunitária, como o grupo de mulheres “Mulheres Vivas”. Assim como a realização da Feira da Agricultura Familiar de Itinga do Maranhão, que foi a primeira feira voltada a produtos da agricultura familiar do município, um marco importante na afirmação do protagonismo dos camponeses, promovendo a visibilidade da produção local e reafirmando que outra forma de viver e produzir é possível e necessário.

Perante da ausência de políticas públicas estruturantes, a autogestão e o apoio de organizações da sociedade civil tornam-se fundamentais para a manutenção das condições mínimas de vida e produção. O Acampamento Marielle Franco, portanto, emerge como um símbolo da luta pela reforma agrária, pela soberania alimentar e pela justiça social no campo. 

Diante desse contexto de resistência camponesa frente às ofensivas do agronegócio e à omissão do Estado, torna-se necessário aprofundar a análise sobre as formas específicas de violência que atingem os sujeitos dessa luta. Se, por um lado, o Acampamento Marielle Franco se configura como espaço de produção, educação e organização social, por outro, é também alvo constante de repressão institucional e privada. Nesse contexto, as lideranças que assumem o protagonismo da organização política e da defesa do território tornam-se especialmente vulneráveis à perseguição, à criminalização e à violência direta. Entre essas lideranças, as mulheres ocupam um lugar central, mas também enfrentam um tipo de violência marcada por traços de gênero, que ultrapassa o corpo coletivo da luta pela terra e atinge diretamente sua condição de mulheres camponesas. É sobre essas múltiplas camadas de violência que o próximo item se debruça.

3. AS MÚLTIPLAS FACES DA VIOLÊNCIA NO ACAMPAMENTO MARIELLE FRANCO
O Acampamento Marielle Franco, em Itinga do Maranhão, é não apenas um território de produção e resistência camponesa, mas também alvo sistemático de múltiplas formas de violência – física, institucional, simbólica e ambiental – perpetradas por empresas, fazendeiros e pelo próprio Estado. A disputa pelo território, reivindicado pela empresa Viena Siderurgia, transformou-se em um cenário contínuo de conflitos, nos quais as tentativas de reintegração de posse, o uso de segurança armada privada, a pulverização de agrotóxicos e a perseguição judicial se tornam instrumentos de coerção e dominação.

A judicialização da luta pela terra se expressa desde os primeiros dias da ocupação. Em 11 de junho de 2018, foi expedida liminar de reintegração de posse a favor da empresa, seguida por um mandado executado sem o cumprimento das normativas legais, como a ausência da Comissão Estadual de Prevenção à Violência no Campo e na Cidade (COECV/SEDIHPOP). A ação policial foi marcada por violência física, humilhação e repressão, sobretudo contra mulheres e crianças, demonstrando a ilegalidade e brutalidade das ações estatais.

Em resposta a esse cenário, o acampamento foi incluído, em dezembro de 2022, no Programa Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos (PPDDH). Essa medida buscou garantir a segurança das lideranças e famílias ameaçadas, e teve apoio de entidades como a Justiça nos Trilhos, o CDVDH e a Rede Cidadania. 

Entretanto, a perseguição não cessou. Em julho de 2024, uma liderança do acampamento foi violentamente presa durante uma reintegração de posse ilegal em um território vizinho. O relato da militante evidencia a brutalidade da repressão: agressões físicas, prisão em presídio masculino, exposição pública humilhante e condições carcerárias indignas. O fazendeiro envolvido teve livre acesso à delegacia, enquanto os presos foram silenciados e impedidos de prestar depoimento. A liderança, afastada do território desde então por questões de segurança, segue recebendo ameaças e enfrenta os impactos psicológicos da violência vivida. Ela destaca sobre a violência acometida na entrevista concedida à autora em 11 de fevereiro de 2025:

“[..] O fazendeiro teve livre acesso na delegacia, ele foi na minha cela, a gente chegou por volta de 7 horas, ele ficou das 7h até meia noite, fazendo de tudo para colocar coisa contra a gente, para a gente ir para o presídio… na delegacia fiquei em um espacinho, onde é esperado o depoimento, mas essa cela tava suja, tinha fezes, rato, baratas, onde não podia nem sentar… os ratos estavam passando por cima das minhas pernas… hoje em dia não consigo dormir mais como eu dormia depois que tudo aconteceu, então imagina alguém que estava machucada, que eu pedir para ir no médico e não deixaram, não puder nem se sentar de tantas fezes… no outro dia fomos fazer o ‘depoimento’, mas a gente não deu depoimento, eles trouxeram tudo pronto para a gente assinar, aí fomos levados para um presídio MASCULINO, como lá não tinha uma cela para me colocar, eles me botaram em um quarto, que eles chamam de quarto íntimo… eu estava no mesmo corredor de todos os presos, então assim, eles me viam onde eu tava e eu via eles.. eu passei dois dias…”(Ana Cleide Gomes, liderança do acampamento Marielle Franco, entrevista concedida à autora em 11/02/2025 - grifos da autora)
Esse episódio explicita as violências interseccionais sofridas por mulheres do campo. Conforme o Instituto Maria da Penha (IMP, 2023), a violência de gênero pode se manifestar fisicamente – como o soco recebido pela acampada – e psicologicamente, através do constrangimento, isolamento, ameaças e violações de direitos básicos, como o acesso à saúde e ao devido processo legal. Tais práticas não apenas ofendem a integridade da mulher, mas configuram uma estratégia de dominação e silenciamento político.

A atuação estatal, ao invés de mediar o conflito fundiário com base em justiça social, evidencia a histórica aliança entre o Estado e os interesses do capital agrário, hoje reconfigurados pelo agronegócio. A instalação da Vara Agrária em Imperatriz, por exemplo, tem sido percebida pelos movimentos sociais como uma medida que fortalece o poder dos grandes fazendeiros da região. Relatórios como o do INCRA sobre o Acampamento Marielle Franco, marcados por incongruências técnicas, corroboram com sentenças judiciais enviesadas, o que fragiliza ainda mais o direito das famílias à terra.

Essas práticas revelam o que Pierre Bourdieu (1989) nomeia como violência simbólica e estrutural, que atua de maneira invisível, mas efetiva, no controle e na deslegitimação das classes subalternizadas. A violência no campo, como analisa Martín-Baró (1989), é expressão de um modelo social excludente, que determina quem tem o direito à vida digna e à permanência no território. Ao transformar a violência em espetáculo – como a exposição dos acampados no camburão para o deleite de fazendeiros –, o Estado reproduz práticas coloniais de dominação e desumanização.

A experiência da liderança violentada reafirma que a luta pela terra no Brasil continua sendo uma luta pela vida, marcada por riscos e ameaças. No entanto, também é marcada pela persistência e resistência no espaço. Mesmo diante de todos os mecanismos de controle pela terra e esvaziamento político, as famílias do Acampamento Marielle Franco seguem resistindo, como tantas outras ao longo da história camponesa brasileira. A terra, para elas, não é mercadoria: é território de pertencimento, vida e justiça social.

4
CONCLUSÃO

O Acampamento Marielle Franco, em Itinga do Maranhão, materializa não apenas a luta histórica das famílias camponesas pelo direito à terra, mas também denuncia as múltiplas formas de violência — ambiental, institucional, jurídica, física e simbólica — que sustentam a lógica concentradora da burguesia agrária no Brasil. As experiências cotidianas das famílias acampadas revelam a tensão permanente entre um modelo agroexportador, o agronegócio, baseado na monocultura e na devastação ambiental, e uma proposta alternativa de desenvolvimento pautada na agricultura familiar, na produção de alimentos saudáveis, na educação do campo e na construção de vínculos comunitários.
Neste trabalho, evidenciou-se como essa resistência, protagonizada por trabalhadores e trabalhadoras rurais, é constantemente criminalizada, especialmente quando confronta interesses econômicos e políticos consolidados. A violência de Estado se manifesta tanto pela repressão direta — como no caso das tentativas de reintegração de posse — quanto pela negligência institucional, que se expressa na morosidade dos processos judiciais, na ausência de políticas públicas de proteção territorial e na invisibilização das pautas da reforma agrária.

Em particular, o artigo destacou a condição das mulheres na linha de frente dessa luta. A violência de gênero, atravessada pelo contexto agrário, assume características próprias: não apenas pune as mulheres por sua liderança e autonomia, mas também tenta desmobilizá-las por meio de ameaças, agressões e humilhações. Mesmo assim, são elas que sustentam parte fundamental da resistência, seja organizando a produção, defendendo os espaços educativos, ou enfrentando, com coragem e dignidade, as ofensivas que tentam expulsá-las de seus territórios e silenciá-las politicamente.

Conclui-se, portanto, que a permanência das famílias no Acampamento Marielle Franco não se limita a uma disputa fundiária, mas representa uma disputa de projetos de sociedade. Em meio à violência estrutural do campo brasileiro, a experiência do acampamento se afirma como prática de (re)existência coletiva, de cuidado com a terra e com a vida, e como denúncia viva de que outra forma de produzir, conviver e organizar o território é não apenas possível, mas necessária. Essa luta é, assim, uma escolha política por justiça social, soberania alimentar e defesa dos direitos humanos no campo e na cidade.
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